
Especialistas são simpáticos a fim da reeleição, discutido no Congresso

A reeleição representa uma ofensa ao princípio da igualdade entre os participantes do pleito eleitoral.
Isso porque ter se mostrado um instrumento perigoso, que permite que os gestores no uso do mandato
sejam beneficiados em detrimento dos demais. Essa é a opinião dos especialistas em Direito Eleitoral
ouvidos pela ConJur.

O debate veio à tona com a aprovação, pelo Grupo de Trabalho de Reforma Política da Câmara dos
Deputados, na última terça-feira (5/11), do texto da Proposta de Emenda à Constituição que estabelece
mudanças no sistema eleitoral e de representação dos partidos. O colegiado aprovou que fosse incluído
na PEC o fim da reeleição para cargos do Executivo e o mandato de cinco anos. Depois de discussões
para decidir se as regras atuais deveriam ser mantidas ou não, o grupo optou por deixar os mandatos em
quatro anos, mas sem reeleição. O texto será encaminhado para a Comissão de Constituição e Justiça da
casa.

Caso a proposta seja aprovada, acabará com as coligações partidárias nas eleições proporcionais para
deputados, vereadores e senadores. A ideia é a substituição pela criação de uma federação nacional de
partidos que funcionará por quatro anos. A matéria ainda deve tramitar em comissão especial da casa
para depois ser apreciada nos plenários da Câmara e do Senado. Após esse trâmite, o texto será
promulgado. Não há previsão de conclusão desse processo.

Para o advogado Dyogo Crosara, sócio do escritório Felicíssimo Sena Advogados Associados, a
reeleição, colocada no ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional 16, de 1997, não é um
instrumento natural na democracia brasileira. “Durante quase 15 anos, tivemos reiterados exemplos de
que a reeleição tem ajudado as pessoas a se candidatarem em desigualdade de força com os demais
participantes do pleito”, afirma.

Além disso, segundo Crosara, muitos agentes políticos usam da máquina pública para se reeleger.
“Existe um chavão na política que diz que a campanha da reeleição começa no primeiro dia do primeiro
mandato. Então, no primeiro mandato, o gestor não governa, apenas trabalha para ser reeleito”, diz. Em
relação ao período de cinco anos para o mandato, o advogado afirma que só funcionaria se houvesse o
fim da reeleição.

O professor Paulo Henrique dos Santos Lucon, membro da Comissão de Direito Eleitoral da OAB e
vice-presidente do Instituto dos Advogados de São Paulo, afirma que a aprovação da proposta pode
mudar o comportamento de quem está no comando. “O governante passa a adotar uma agenda limitada
com vistas à sua reeleição, sem se preocupar com projetos nacionais que duram anos ou décadas”, diz.
Para ele, a reeleição dá margem à prática de abuso do poder político.

De opinião semelhante, o advogado Eduardo Nobre, sócio do Leite, Tosto e Barros Advogados, afirma
que o gestor que fica muito tempo no poder acaba prejudicando a população, uma vez que ele começa a
se preocupar mais com a estrutura de poder. "A alternância no poder é muito boa para a democracia e
diminui a utilização da máquina pública para fins eleitorais", diz.
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